
 
 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA REGIONAL DE 
COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À ARBITRAGEM DO 
FORO ESPECIALIZADO DAS 2ª, 5ª E 8ª RAJs DO ESTADO DE SÃO PAULO  
 

 

 

 

 

 

Processo nº 1000845-34.2025.8.26.0359 

 

 

 

PAVIT CONSTRUTORA LTDA., já qualificada, por seu advogado e bastante procurador, 

infra-assinado, nos autos da Recuperação Judicial em epígrafe, em trâmite por este r. Juízo e 

Cartório respectivo, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção aos autos 

do Requerimento de Apreensão de Veículo nº 4014721-96.2026.8.26.0576, em trâmite perante a 1ª 

Vara Cível desta Comarca, expor e requerer o quanto segue: 

 

Infere-se dos autos acima indicados que houve determinação de expedição de mandado 

de busca e apreensão, em razão de concessão de liminar em ação de busca e apreensão, que 

tramita perante a Vara Cível de Pinhais/PR, processo nº 0014103-18.2025.8.16.0033, cujos 

maquinários objetos da demanda são os abaixo identificados. 

 

VEÍCULO FAB/ANO COR 
ESCAVADEIRA SOBRE ESTEIRAS – 

EC200D 

2022/2022 AMARELA 

ESCAVADEIRA SOBRE ESTEIRAS – 

EC200D 

2022/2022 AMARELA 

 

Ocorre que conforme decisão de fls. 746, os bens acima indicados foram declarados 

essenciais, cuja listagem de bens essenciais fora apresentada a fls. 21 e 516/517 dos presentes 

autos, tendo o Banco Volvo, pleno conhecimento dessa condição de essencialidade. 
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Lado outro, de modo temerário, arbitrário e eivado de má-fé, o Banco Volvo distribuição 

o Requerimento de Apreensão de veículo acima mencionado, visando a apreensão e retomadas 

dos bens móveis declarados essenciais para a continuidade das atividades da empresa 

recuperanda. 

 

Vejamos o que determinou a r. decisão de fls. 746. 

 

 
 

Importante destacar que a decisão acima apresentou ressalva em relação a agravo de 

instrumento interposto pelo Banco Volvo, em toda sua extensão e alcance. 
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Ressalta-se que essa extensão e alcance já fora superado, visto que o recurso em 

questão tão somente decidiu quanto a controvérsia em sede de tutela cautelar em caráter 

antecedente, nos termos delineados na petição inicial de fls. 1/42. 

 

Após o deferimento do processamento da recuperação judicial a fls. 722/747, a situação 

fática e jurídica da recuperanda alterou-se drasticamente, posto que concedeu à recuperanda o 

“stay period” e ainda, declarou a essencialidade de vários bens de capital da recuperanda, inclusive 

os que estão acima individualizados. Dessa forma, denota-se que o v. acórdão produziu seus efeitos 

naquele momento, não estendendo referidos efeitos após o deferimento do processamento da 

recuperação judicial em favor da recuperanda. 

 

Vejamos ainda o que destacou o r. juízo universal, especificamente a fls. 732. 

 

 
 

Ademais, conforme a seguir, a fls. 733, o juízo recuperacional reforça que a insistência 

de credores extrajudiciais em retirar bens de capital essencial ao desenvolvimento das atividades 

empresariais, poderá causar-lhes condenação por ato atentatório a dignidade de justiça. 
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Finalmente, destaca que a decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial 

e que reconheceu a essencialidade dos maquinários, trouxe a possibilidade de aplicação de 

astreintes no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por maquinário eventualmente apreendido ou 

bloqueado remotamente. 

 

Portanto, é medida que se impõe seja determinada a imediata suspensão dos atos de 

tentativa de constrição e apreensão dos veículos supra indicados. 

 

Desse modo, ante todo o exposto, REQUER: 

 

a) Seja determinado por este r. juízo universal que o Banco Volvo cesse de imediato as 

tentativas e atos judiciais visando a apreensão dos maquinários em questão; 

 

b) Seja intimado o patrono do Banco Volvo, qual seja, Dr. Alexandre Nelson Ferraz 

(OAB/PR 30.890), para manifestar acerca da presente manifestação, bem como, tomar ciência da 

decisão que apreciar a presente manifestação, com a consequente cessação dos atos de apreensão 

dos maquinários; 

 
c) Aplicação da litigância de má-fé em desfavor do Banco Volvo, conforme especificado 

a fls. 732/733 dos presentes autos; 
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d) Por fim, que eventuais novas intimações realizadas nos presentes autos sejam feitas 

exclusivamente em nome do patrono do impugnante, MARCIO JUMPEI CRUSCA NAKANO, inscrito 

na OAB/SP sob o nº 213.097, sob pena de nulidade. 

 

Termos em que pede e espera deferimento. 

 

São José do Rio Preto/SP, 07 de maio de 2026. 

 

 

MARCIO JUMPEI CRUSCA NAKANO 
OAB/SP 213.097 
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